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ABSTRA CT: This wor k has for objective to prove that the test of commutation can be 
adapted and be applied to the arrangement of the brazilian song, or either, that the 
exchang e of instruments of same category does not modify the revealed melodie 
signification. 
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Louis Hjelmslev , em seu  “Prolegômenos  a u ma Teori a da Linguagem”, 

preconiza qu e suas id éias instituídas neste livro pod em e dev em se estender a todas as 
linguagens, não obstante t erem sido construídas co m b ase na linguagem natural; e 
afirma: 
 

“De fato, está claro que não apenas as considerações inteiramente gerais que fomos 
levados a apresentar como também os termos aparentemente mais específicos que introduzimos 
aplicam-se não apenas à linguagem “natural” como também à linguagem num sentido muito 
mais amplo1.  
 
  Ao co ment ar a possibilidade de narratividade da música desde seus pri mó rdios, 
ou seja, desd e o p eríodo quando so mente havi a música mod al, Jos é Miguel Wisnik 
defende que o discurso musical começa a ser estabelecido pela prática d a forma son ata, 
num p eríodo d e consolidação do sistema tonal. 
 
“(...) com isso a música instrumental oferecia pela primeira vez a impressão de estar “falando”, 
mesmo sem palavras, e de estar “contando uma história” cujos personagens não seriam senão 
células sonoras em transformação 2”. 
 

Fica deste modo, ent ão, consolidado que a música é um discurso , u ma 
narrativa, uma linguagem cuja forma é análoga à linguagem natural, portanto, p assível 
de ser analisada, em amplos aspectos, a partir do aparato teórico est abelecido pelo 
lingüista dinamarquês . 

Na esteira do resultado dos estudos estabelecidos pela escol a de fonologia 
oriunda do Círculo de Praga, Edward Lopes escreveu o seguinte, em seu livro 
“ Fundamentos da Lingüística Contemporânea”, acerca da oposição  distintiva entre 
fonemas, a que Hjelmslev chamou de variant es da exp ressão sonora: 
 
                                                                         
1  Hjelm slev, L. Prolegômenos a uma Teoria da Linguagem, São Paulo, Perspectiva, 1975, p. 109 
2 Wisnik, J. M. O Som e o Sentido, São Paulo, Cia das Letras, 1989, p. 152. 
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  “Pela palavra “função” entender-se-á covariação (Dinneen, 1970.36) ou dependência 
(grifos nossos) ( hjelmslev, 1971b) entre duas entidades lingüísticas, tal que, se se introduz uma 
mudança em uma delas, provoca-se uma mudança correspondente na outra unidade. 

As operações de  comutação  e de  substituição  baseiam-se na covariação. Temos 
comutação  quando o resultado da covariação implica numa mudança do significado existente na 
forma lingüística anteriormente à covariação. Há comutação sempre que trocamos o primeiro 
elemento [d] do plano de expressão de (port.) dia  pelo elemento [l], ou pelo elemento [f], etc., 
construindo  lia, fia, etc.: alterado o plano fônico da forma original, alterou-se, ao mesmo tempo, 
o seu sentido. 

Temos substituição  quando a covariação não produz nenhuma diferença perceptível de 
significado entre a forma de que se partiu e a nova forma produzida pela covariação. Há 
substituição quando trocamos, na forma dia, o primeiro elemento [d] por um outro elemento 
como [j], construindo [jja]. Houve aqui, uma alteração no plano da expressão – [d] e [j] são 
foneticamente diferentes -, mas tal alteração não repercutiu no plano do conteúdo, pois 
pronuncia-se na maior parte do Brasil, indiferentemente como [dja] ou como [jja]. ( ...) Se, como 
acabamos ver acima, /d/ é um fonema do português e se [j] não se opõe a /d/ em nossa língua, 
mas o substitui, concluímos que [j] é uma variante  ou um alofone do fonema /d/, em português3. 
 

Transportando tais con ceitos ao seio da can ção popular, é fácil veri ficar que 
podemos utilizá-los ipsis litteris, dado que o núcleo de id entidade d a canção (a fun ção 
melodia e letra) nada mais é do que um el emento invariável , ou seja, aquilo que garante 
que u ma can ção seja a mes ma canção, mes mo qu ando mani festada de forma di ferente 
da originalmente apres entada. No entanto, existem outros elementos que concorrem 
para a mani festação da canção, qu e não apenas seu núcl eo de identidade, co mo, por 
exemplo, o intérp rete, o suporte no qu al ela será mani festada, os instrumentos que a 
aco mpanh arão (seja n a condição d e aco mpanhamento, arranjo de base ou arranjo final, 
e, na maioria dos casos , esses elementos todos se reúnem sob a insígnia do arranjo), que 
podem e dev em ser abord ados co m bas e nos conceitos aci ma des critos, porém, co m 
algu mas  pequ enas  adequaçõ es. 

Indo direto ao  que interessa: Qu eremos p ropor qu e a mud ança do “ sotaque do 
instru mento” não i mplica u ma mud ança no sentido melódico por ele desencadeado. Isso 
equivale a dizer que a div ersidade tí mbri ca dos instru mentos pou co ou nada in fluencia 
no sentido desencadeado por instru mentos inseridos em u ma mesma categori a. As 
trans formações engendrad as por essa mud ança ficam no nível do gosto estético, da 
adequação  ao  estilo ou da consagração p elo uso.  

Por exemplo, se o arranjador utiliza u m conjunto de instrumentos de cordas 
(violoncelos, violinos, violas e contrabai xos) buscando col aborar co m a conjunção co m 
percu rso decorrente das es colhas feitas em nível profundo pelo compositor, acreditamos 
que esse conjunto pod eria, sem danos aos desígnios do arranjado r, ser trocado  por u m 
conjunto de fl autas, ou de met ais, entre outros. Claro que é preciso observ ar se a 
tessitura da melodia o riginal é co mpatível com a tessitura dos instru mentos que irão 
substituir os instrumentos que a manifestaram anteriormente. Do mes mo modo, 
podemos t er, em u m arranjo, u m pand eiro que estej a col aborando co m os estí mulos 
somáticos de um samba t emático, e ao substituí-lo por u m g anzá, po r exemplo, não 

                                                                         
3  Lopes, E., Fundamentos da Lingüística Contemporânea, São Paulo, Cultrix, 1976, pp. 56 e 135.  
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estaremos i mpri mindo mudan ças qu e afetem o sentido sonoro expresso p elo 
instru mento o riginal4. 

Enfi m, quando tro camos, em u m arranjo, instru mentos da mes ma catego ria 
(melódicos por melódicos , percussivos por percussivos etc.) , estamos estabelecendo 
u ma mudança de ordem substan cial e não d e ordem formal. Assi m como u m falante de 
Ribeirão Preto pronunci a o erre retro flexo (caipira) de maneira di ferent e de seus 
comp atriotas cariocas que o p ronunciam aspirado e p aulistanos que p ronunciam o erre 
vibrante alveolar, sem que h aja com isso modi ficações n a catego ria “forma da 
exp ressão ”, que é o que garant e o sentido e nos faz co mp reender tanto a palavra “ porta” 
pronunciada p elo ribeirãopretano como a pronunci ada p elo carioca e pelos demais 
falantes  da língua portugu esa.  

A execução d a sonoridade do instru mento é uma coisa di ferente do  valor que 
esse instrumento repres enta para o arranjo. E, caso o arranjador opte por v alorizar os 
estí mulos so máticos de uma canção temática, utilizando vários instrumentos de declínio 
veloz, port anto, de du ratividade restrita como o tamborim, o p andeiro, o surdo, o gan zá 
etc., ficaria muito di fícil substituí-los por instru mentos d e declínio lento, que pod em 
criar um melhor efeito de du ratividade. Ou seria possível i maginar tais instru mentos 
respectivamente substituídos por flauta, piano, violino e saxo fone? E se resolvêssemos 
i maginar ou executar tal esdrúxula “ covariação”, estaríamos diante de u ma “ comutação” 
e não de uma si mples “substituição”. Portanto, de u ma mud ança d e ordem formal, na 
qual a catego ria que assegurav a a co mpreensão do destinatário -ouvinte sofreria u m 
choque, já que, na verd ade, teríamos u m perda de sentido, pois utilizando de man eira 
convencional os instru mentos melódicos não consegui mos criar efeitos percussivos 
convincentes; e, se queremos lançar mão dos efeitos de sentido cri ados por instru mento 
de percussão , é melho r que os utilizemos a tent ar conseguir os mes mos efeitos a partir  
de instru mentos cuja utilização responde a outros interesses . Dessa man eira, o 
arranjador não correrá o risco d e instaurar na rap aziada a falta de um cav aco , de u m 
pandeiro ou de um tambori m5. 

No caso  anteriormente citado, em que u m arranj ador hipotético trocaria u m 
conjunto de cord as por u m conjunto de fl autas, teríamos ap enas u ma substituição de 
timb res, d e “ sotaque dos instrumentos”; uma mud ança apenas de ordem substan cial, no 
nível da execu ção, um outro ti mbre e, por que não dizer, u m “alotimbre”, u ma v ariante 
da expressão  musical. 

Esporadicamente, existe também u ma cert a di ficuldad e de se estab elecer 
substituições entre instru mentos de u ma mes ma catego ria. Este t rabalho trata da 
construção d e elementos para qu e se possa abordar o arranjo aplicado à canção popular 
brasileira, a p artir de uma p erspectiva semiótica. Por conseguinte, trat amos de u m 
modelo d e previsibilidade (e não de um molde), como  há muito preconiza a semiótica 
padrão. Portanto, cada caso dev erá ser analisado segundo suas p articularidades . Mas, 
em  princípio, acreditamos não ser muito convincente a substituição de um surdo por 
                                                                         
4 As canções passionais são as canções de andamento mais lento que, por isso, valorizam o percurso, 
privilegiando os alongamentos vocálicos e, mais freqüentemente, tratam  de disjunção. As canções temáticas 
são as canções mais velozes, cujos temas melódicos se aproximam em decorrência da velocidade. Essas 
canções privilegiam os ataques consonantais e, m ais freqüentemente, tratam de conjunção.  
5  Trecho da canção “Argumento”, de Paulinho da Vilola.  
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u m triângulo, ou d e u m piano po r u m cavaquinho , ou, mais drasticamente ainda, de u m 
sousafone (baixo tuba) por u m fl auti m, por mais que essas substituições sej am 
teoricamente justificáveis, pois estarí amos diant e de mud anças feitas entre instru mentos 
de u ma mes ma categoria. Também, é quase i mpossível deslocar dessa discussão o 
contexto histórico em que u m estilo é criado . O choro pod e ser execut ado até por u ma 
orquestra sin fôni ca  e  ter  suas  raí zes  instrumentais, co mo  afi rma  Henrique cazes 6, 
fincadas nas mais longínquas colônias portuguesas, porém, para nós brasileiros, choro 
se executa mais p recisamente co m flauta, cav aquinho, violão, violão de 7 cordas, 
bandoli m e pand eiro, isto é, por u m regional, não obstante as trans formações 
i mpri mid as por grupos  como “ Nó em Pingo d’água”, por exemplo. 

Acreditamos que, dessa man eira, fica claro qu e u ma mud ança d e ti mbre dentro 
de u ma mes ma “ proposição” melódica se dá da mes ma man eira co mo  nu ma mudan ça 
no âmbito da fon ética, em rel ação à linguagem “natural”, portanto, u ma mudança de 
ordem substanci al, no  nível da substânci a da expressão sonora. No entanto, as 
“ covariações” pod em oco rrer no âmbito da forma da expressão e, n esse caso, teríamos 
“ comutaçõ es”, mudan ças no sentido da expressão  

     Já demonstramos que as mudanças de instru mentos de u ma mesma catego ria, 
que oco rrem no âmbito de uma mes ma proposição musical (seja melódica ou so mente 
rítmica), mantêm-se no nível d a substân cia, no entretanto, co mo  dito imedi atamente 
aci ma, t ais mudanças podem ocorrer no âmbito da fo rma e, caso sej am l evadas a cabo, 
acontecerão p elo menos  de duas maneiras distintas:  
 
1) Segundo  o pro fessor Luiz Tatit, 
 

    “as variações de velocidade, no universo da canção, sempre foram consideradas marcas 
de virtuosismo ou de originalidade dos executores (arranjadores, intérpretes ou instrumentistas), 
pois que jamais afetam a estrutura básica da obra concebida pelo compositor. Em parte isso é 
correto pois uma canção não deixa de ser o que é por ter sido executada de forma mais rápida ou 
mais lenta. Entretanto, com a radicalização dos estilos de execução de uma obra – que reproduz 
concretamente a projeção extensa do tempo desacelerado sobre um ritmo que, a princípio, 
tenderia à aceleração, ou vice-versa-, sobretudo a partir da década de 1960, algo de novo 
começou a transparecer por trás das relações matemáticas entre durações e tons7. 
 

    Conseqüentemente, u ma modi ficação radical na execução de uma obra d emanda 
u ma mudança de ordem formal , no que diz respeito aos instru mentos utilizados em seu 
arranjo. Pois, caso o arranjador dê p referência por mani festar u ma canção, 
anteriorment e executad a de aco rdo co m os valores d a aceleração, sob os ditames da 
ext ensão (ou  desaceleração), d everá fazer modi ficações também na grad e instru mental, 
ou, ao menos ,  privilegiar a audição de instru mentos que possam obter um melhor 
rendi mento na busca da col aboração co m a co mp atibilidade entre a letra e a melodia, de 
acordo co m os v alores qu e pret ende exacerb ar. E essa modi ficação deverá s e dar no 
âmbito da fo rma das expressão , isto é, el e deverá execut ar a substituição de 

                                                                         
6  Cazes, H. Choro, do Quintal ao Municipal, Rio de Janeiro, São Paulo, Ed. 34, 1998, p. 17. 
7  Tatit, L. Musicando a Semiótica: Ensaios, São Paulo, Annablum e, 1998, p. 23. Cf., capítulo Duratividade , p. 
37. 
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instru mentos de catego rias diferentes, nesse caso, uma “comut ação”. Deverá, pois, optar 
por instrumentos de declínio mais lento, co m os quais poderá valori zar o percurso, 
i mpri mindo du rações melódicas mais co mpatíveis co m os sin ais do desejo , da espera e 
do próprio itinerário n arrativo. Aqui  teríamos a mais óbvi a mudan ça de cunho formal, 
ou seja, troca de instrumentos de categori as diferentes, no entretanto, a tro ca pode 
acontecer, também, no âmbito d a contraditoriedad e, d estituindo dessa man eira o 
privilégio do ei xo  dos cont rários para tal  fazer.  
 
2) As mudanças podem o correr, também, no âmbito das proposições sonoras 

(melódicas ou , ap enas , rít micas ), ou  seja, o arranjador pode modi fi car o padrão 
melódico instituído na pri meira v ersão do arranjo de u ma det ermin ada canção, 
mantendo  o ti mbre que o manifestara. Por exemplo: u ma det erminada can ção 
temática pode t er sido grav ada e mani festad a pela pri meira vez co m u m 
determinado ostinato execut ado por uma guitarra, que buscava a con firmação dessa 
tal tematização . No  entanto , ao  ser regravada, u m outro arranj ador pod e optar por 
não manter o padrão melódico anteriormente instaurado, mas  manter o 
instru mento, mais precisamente, o timb re que o  tenh a mani festado. Ness e caso, 
teremos u ma substituição do “ conteúdo” sonoro da melodia, mas s eus valores 
melódicos que buscavam colaborar com a co mpatibilidade ent re a letra e a melodia 
da canção se mantém, ou sej a, o co mpositor selecionou no nível profundo os 
valores d a aceleração, o pri meiro arranjado r reforçou tal es colha sel ecionando 
motivos temáticos também para o arranjo, e ao reo rganizar os elementos  melódico-
instru mentais desta canção, visando à mani festá-la, o  segundo arranjador mantém, 
em part e, a escolha anterior (o timb re que irá mani festar o “ conteúdo melódico ”), 
porém, p ropõe u m novo motivo melódico para alcan çar tais objetivos. En fim, a 
mudança se deu no âmbito da proposição melódica, portanto, u ma mud ança formal, 
pois o sentido melódico fo ra alterado, não obstante ter h avido a manutenção dos 
valores anteriormente s elecionados , quais sejam, os d a con centração . Este exemplo 
poder s er facilmente transpo rtado para os do mínios da percussão, isto é, dos 
instru mentos qu e freqüentemente apen as mani festam p adrõ es rítmi cos e não 
melódicos . U m arranjado r pode tranqüilamente manter u m instru mento de 
percussão utilizado em u ma determin ada canção e modi ficar, ap enas , o padrão 
rítmico j á mani festado por esse instru mento.  

 
       Coment amos aci ma qu e os elementos que se reún em sob a insígnia do arranjo 

poderiam e deveriam ser analisados co m b ase nos conceitos inicial ment e descritos, 
porém, feitas  algu mas adequaçõ es. Quando  Hjel msl ev introduziu  o termo “ variante da 
exp ressão sonora” para explicar qu e podemos ter fonemas com fun ção distintiva e 
variações na emissão d esses fonemas, ele estava pensando em indivíduos di ferentes, 
com timbres de voz também di ferentes, executando substâncias d e express ão diversas, 
assi m co mo podemos ter instru mentos diferentes, co m ti mbres di ferent es, executando 
substâncias de exp ressão sonoras diversas . Também nos dep aramos freqü entemente 
com falantes di ferentes exp ressando o mes mo conteúdo, o qu e não i mplica 
modi ficações  no conteúdo p roposto. Da mes ma maneira, s e o  núcleo de identidade de 
u ma canção for mani festado por ti mbre de vozes di ferent es, isso não acarretará- s em 
que haja alguma mudança extrema no compon ente linguístico, no componente 
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melódico , nem no and amento - mudanças  de ordem formal; pois quando Caetano canta, 
por exemplo, “ A luz de Tieta” e, logo em seguid a, Gal Cost a canta exatamente a mes ma 
melodia e letra que Caetano já havia cantado , nessa troca, n ão h á variação algu ma no 
âmbito d a forma, trata-s e ap enas  da instauração de um aloti mb re contextu al. 
 
RESUMO: Este trabalho tem po r objetivo co mprovar qu e a prov a da comut ação  pode 
ser ad aptada e aplicad a ao arranjo da can ção popular brasileira, ou seja, qu e a troca de 
instru mentos d e u ma mesma categoria não altera o  sentido melódi co manifestado. 
 
PALAVRAS-CHA VE: semiótica; lingüística; can ção; música popular; arranjo. 
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